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PARECER Nº 172, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 426, DE 2020
De autoria do deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer regras para mensuração, avaliação, manutenção, prorrogação e revogação de benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, no Estado.
Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emenda ou substitutivo.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.
Conforme consta na justificativa apresentada pelo autor, a proposta pretende fornecer elementos para o desempenho da atividade legislativa, adequando o ordenamento jurídico estadual ao disposto no artigo 150, §6º, da Constituição Federal, onde se lê:
“Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
...
§6º - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.”
Para tanto, a proposta pretende criar os Comitês Estaduais de Mensuração de Custos Tributários e o de Resultado de Benefícios Fiscais, constituídos por membros técnicos indicados por entidades e setores econômicos paulistas, com a finalidade de subsidiarem decisões, inclusive desta Casa Legislativa, a respeito de adoção, prorrogação, modificação ou extinção de benefício fiscal no tocante ao ICMS.
Inicialmente, destaque-se a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre direito tributário, com fundamento no disposto no artigo 24, inciso I, da Constituição Federal.
Em relação ao poder de iniciativa, há amparo legal à pretensão, vez que o artigo 19 combinado com o artigo 24 da Constituição Estadual dispõe sobre a competência, dentre outros, de os membros desta Assembleia Legislativa legislarem sobre as matérias de competência do Estado e de iniciarem o pretendido processo legislativo. Portanto, verificamos que a propositura pode seguir tramitando.
Considerando que o cerne central da propositura está na instituição de dois comitês com o escopo de contribuir na tomada de decisões quanto aos benefícios fiscais referentes ao ICMS, entendemos pela necessidade de tornar a ementa e artigo 1º mais objetivos, de modo a transmitir claramente a ideia proposta. Com a certeza de que as regras e as fórmulas para mensuração e estabelecimento dos benefícios fiscais serão apresentadas, oportunamente, em regulamento editado pelo Poder Executivo, apresentamos a Emenda A.
O ICMS é um importante imposto para a receita dos estados e municípios. Seu recolhimento contribui para a formação dos recursos públicos que têm como principal função o financiamento de políticas públicas.
Todavia, a renúncia de receita é um instrumento utilizado para conceder benefícios tributários ao contribuinte, de modo a incentivar-lhe determinada conduta. Sua adoção desenfreada e unilateral é responsável por gerar a chamada “guerra fiscal” entre as unidades federativas que objetivam atrair contribuintes em troca dos benefícios fiscais ofertados.
Para evitar tal situação, e respeitada a regra geral da reserva legal tributária, a concessão de benefícios relativos ao ICMS depende de deliberação conjunta e unânime dos Estados representados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, órgão colegiado vinculado ao Ministério da Economia, nos termos do artigo 1º e §2º, artigo 2º da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, com observância ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.
O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, já se manifestou em diversas ocasiões sobre o assunto e possui orientação consolidada em relação à necessidade de prévia aprovação em acordo interestadual da concessão de benefícios tributários em relação ao ICMS. Vejamos uma delas:
“O Tribunal, por unanimidade, conheceu parcialmente da ação direta e, nessa extensão, julgou procedente o pedido formulado, para, em interpretação conforme à Constituição, afastar qualquer exegese que, fundada nos arts. 84-B, II, e 112, ambos da Lei paulista nº 6.374/89, torne possível a edição de atos normativos, por parte do Estado de São Paulo e de seu Governador, que outorguem benefícios fiscais ou financeiros, bem assim incentivos compensatórios pontuais, dos quais resulte redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus tributário, em matéria de ICMS, sem que tais medidas sejam precedidas da necessária celebração de convênio no âmbito do CONFAZ, nos termos do voto do Relator. ADI 4635. Plenário, Sessão Virtual de 14.8.2020 a 21.8.2020.”
Portanto, embora reconheçamos como acertada a decisão de apresentar o presente projeto de lei, tendo em vista a necessidade de fiscalizar e revisar a política de renúncia de receita, aliada a boas políticas de gestão, transparência e avaliação; os artigos 4º e 6º estão em desarmonia com a legislação supracitada e necessitam de retificação, razão pela qual apresentamos mais adiante as emendas B e C.
Por fim, apresentamos a Emenda D, inserindo a cláusula financeira com a finalidade de cumprir o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.
Assim, a fim de sanar tais inadequações, propomos as seguintes emendas ao Projeto de Lei nº 426, de 2020:
EMENDA A
Dê-se a seguinte nova redação à ementa e ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 426, de 2020:
“Institui o Comitê Gestor Estadual de Mensuração de Custos Tributários e o Comitê Estadual de Avaliação de Resultado de Benefícios Fiscais, e dá outras providências.
Artigo 1º - Ficam instituídos o Comitê Gestor Estadual de Mensuração de Custos Tributários e o Comitê Estadual de Avaliação de Resultado de Benefícios Fiscais, com a finalidade de orientar a decisão de prorrogação, modificação ou revogação de benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, no Estado de São Paulo.
Parágrafo único - O Comitê Gestor Estadual de Mensuração de Custos Tributários e o Comitê Estadual de Avaliação de Resultado de Benefícios Fiscais cumprirão suas finalidades por meio da elaboração de metodologias de aferição de custos e de resultados respectivamente.”
EMENDA B
Dê-se a seguinte nova redação ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 426, de 2020:
“Artigo 4º - Durante a análise de projeto de lei propondo instituição, manutenção, prorrogação ou reformulação de benefício fiscal relativo ao ICMS pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento poderá consultar os Comitês de que tratam os artigos 2º e 3º.”
EMENDA C
Dê-se a seguinte nova redação ao artigo 6º do Projeto de Lei nº 426, de 2020:
“Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.”
EMENDA D
Acrescente-se o artigo 7º ao Projeto de Lei nº 426, de 2020, renumerando-se os demais:
“Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.”
Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 426, de 2020, com as emendas ora apresentadas.
MARCOS ZERBINI - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDAS.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1/3/2023.
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